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<I. ><HISTÓRICO>
<Através ><de ><Ofício ><dirigido ><à ><Presidência ><do ><CEE ><de ><São ><Paulo ><o ><Sr. ><Apparecido ><de ><Oliveira ><requer ><a ><reconsideração ><><da ><Deliberação ><CEE ><nº ><26/86, ><publicada ><em ><22/01/87.>
<No ><oficio, ><o ><requerente, ><com ><ampla ><explanação, ><justifica ><sua ><pretensão ><nos ><seguintes ><termos:>
<“I >< >< >< >< ><INCOERÊNCIA ><COM ><LEIS ><FEDERAIS>
<1.><
><0 ><§><2º ><do ><artigo ><176 ><da ><Constituição ><Federal ><dispõe ><que ><"Res><peitadas ><as ><disposições ><legais, ><o ><ensino ><é ><livre ><à ><iniciativa ><particular...">
<0 ><que ><o ><texto ><quer ><enfatizar ><é ><a ><liberdade, ><não ><contingenciad><a ><por ><restrições ><burocráticas ><e ><cartorárias ><de ><qualquer ><espécie><><, ><de ><a ><iniciativa ><particular ><lançar-se ><a ><qualquer ><empreendimento ><de ><ensino, ><que ><será ><constitucionalmente ><válido ><se ><e ><quando ><ficar ><prova ><do ><que ><se ><desenvolveu ><dentro ><das ><disposições ><legais ><vigentes.>
<A ><letra ><e ><o ><espirito ><desse ><dispositivo ><milita ><contra ><o ><enten><><dimento ><dos ><que ><acham ><que ><a ><iniciativa ><particular ><é ><mera ><concessio​><nária ><do ><poder ><público, ><em ><matéria ><de ><educação, ><quanto ><dos ><que ><a><><cham ><que ><são ><nulos ><os ><atos ><escolares ><praticados ><anteriormente ><à ><pu​><blicação ><da ><autorização ><de ><funcionamento ><da ><escola.>
<Assim, ><a ><norma ><do ><artigo ><13 ><da ><Del.CEE ><26/86 ><é ><inconstitucio​><nal ><por ><condenar ><"a ><priori" ><a ><iniciativa ><de ><instalação ><de ><escola ><particular ><que ><se ><tenha ><desenvolvido, ><antes ><da ><publicação ><da ><autori><zação, ><em ><perfeita ><obediência ><às disposições ><legais ><que ><regem ><a ><ma​><téria.>
<É perfeitamente ><previsível ><a ><derrota ><do ><colendo ><Conselho ><num ><eventual ><pleito ><judicial ><deflagrado ><por ><escola ><que ><funcionou ><antes ><da ><autorização, ><respeitando ><todas ><as ><disposições: ><legais, ><se ><aquele ><><recusar ><fé ><aos ><atos ><praticados ><nesse ><período. >< ><>
<2.><
><O ><artigo ><16 ><da ><Lei ><4024/61 ><delega ><competência ><aos ><Estados ><pa><ra ><inspecionar ><as ><escolas ><de ><1º ><e ><2º ><graus ><não ><pertencentes ><à ><União.>
<2.1. >< ><Quanto ><ao ><direito, ><é ><de ><se ><notar ><que ><a ><competência ><para ><inspec><ionar ><escolas ><foi ><conferida ><ao ><Estado ><e ><não ><ao ><Conselho ><Esta><dual ><de ><Educação, ><tendo ><o ><próprio ><CEE ><aprovado ><o ><tímido ><e ><inconclu​><sivo ><Parecer ><CEE-645/83, ><cujo ><item ><2.7 ><põe ><em ><dúvida ><a ><existência>
>
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de <fundamento ><legal ><para ><que ><esse ><colegiado ><autoriza>< a ><Secretaria ><da ><Educação ><delegar ><ao ><Município ><a ><inspeção ><de ><suas ><escolas.>
<Se ><delegação ><pudesse ><haver, ><e ><este ><é ><um ><caso ><de ><competência ><indelegável, ><teria ><que ><ser ><promovida ><por ><lei ><estadual, ><já ><que ><a ><o><brigação ><foi ><cominada ><ao ><Estado, ><e ><não ><ao ><Governador ><ou à ><><Secreta​><ria ><da ><Educação ><ou ><ao ><Conselho ><Estadual ><de ><Educação.>
<2.2><
><Quanto ><ao ><mérito, ><a ><delegação ><é ><de ><todo ><inconveniente ><porque ><entrega ><o ><controle ><da ><qualidade ><da ><execução ><de ><uma ><atividade ><ao ><próprio ><órgão ><que ><a ><executou.>
<É axioma ><da ><teoria ><da ><administração ><de ><que ><quem ><deix><a ><de ><ter ><o ><controle ><deixa ><de ><fato ><de ><administrar, ><não ><tendo ><mais ><qualquer ><garantia ><de ><que ><a ><atividade ><está ><sendo ><desenvolvida ><dentro ><das ><nor​><mas ><previstas.>
<Se ><os ><chefes ><dos ><inspetores ><municipais ><ofenderem, ><por ><qual><><quer ><conveniência, ><as ><diretrizes ><e ><bases ><da ><educação, ><quem ><vai ><inqui><ná-los ><de ><ilicitude? ><Seus ><subordinados ><inspetores? ><Nunca!><
><>
<Nunca! ><Como ><nunca ><qualquer ><inspetor ><estadual ><se ><insurgiu ><conm>< as ><continuadas ><contravenções ><da ><Secretaria ><da ><Educação ><quanto ><às ><condições ><materiais ><(salas ><instaladas ><em ><pocilgas ><e ><galinheiros)><, ><quanto ><à ><forma ><de ><admissão ><de ><pessoal ><(inspetores ><sem ><concurso ><de ><provas ><até ><1967, ><apesar ><da ><vigência ><do ><artigo ><65 ><da ><LDBEN), ><quanto ><à ><existência ><de ><2º ><grau ><não ><profissio><na><lizante ><(até ><1978), ><quanto ><à ><ausência ><quase ><completa ><de ><orientação ><educacional ><(existente ><em ><cer><ca ><de ><50 ><escolas ><apenas), ><quanto ><à ><injustificada ><pletora ><de ><nomea><><ção ><de ><inspetores ><de ><alunos ><(cargo ><fóssil ><incompatível ><com ><nossa ><fi><losofia ><legal ><de ><educação) ><e ><outras ><existentes ><nas ><escolas ><estaduais.>
<Bunca ><o ><inspetor ><do ><SENAI ><vai ><se ><insurgir ><contra ><sua ><chefia ><, ><" ><se ><esta ><deixar ><de ><dar ><"especial ><relevo ><ao ><estudo ><da ><língua ><portugue><sa" ><em ><favor ><de ><mais ><horas ><de ><prática ><de ><lima ><ou ><de ><formão. ><0 ><pouco ><tempo ><que ><trabalhei ><com ><o ><SENAI ><me ><permite ><admitir ><que ><sua ><adminis​><tração ><passará ><tranquilamente ><por ><cima ><das ><d><ire><trizes ><e ><bases ><da ><e><ducação, ><se ><os ><empresários ><que ><o ><dirigem ><assim ><houverem ><por ><bem.>
<A ><única ><garantia ><de ><que ><tal ><não ><suceda ><é ><a ><inspeção ><estadual:>
<2.3><
><A ><delegação ><de ><inspeção ><aos ><Municípios ><e ><outras ><entidades ><é ><il><egal ><e ><inconveniente, ><parecendo-nos, ><a ><mim ><e ><a ><outros ><cole><><gas ><que ><deram ><o ><melhor ><dos ><seus ><anos ><à ><causa ><da ><educação, ><medida ><le><viana e ><irresponsável, ><sem ><qualquer ><argumento ><que ><a ><justifique, ><sen><do, por ><isso,><><imperiosa ><a ><revogação ><do ><artigo ><2º,da ><Deliberação ><CEE nº ><26/86.>
<3. >< >< >< ><0 ><artigo ><41 ><da ><Del.CEE ><26/86 ><revoga ><por ><inteiro ><a ><Del.CEE ><nº ><18/78, ><cujos ><artigos ><9º a 11><>< ><instituíram ><e ><disciplinaram ><a >< ><><><prática ><do ><reconhecimento ><de ><escolas ><de ><1º ><e ><2º ><graus ><no ><sistema ><es><tadual. ><0 ><artigo ><3º ><da ><mesma ><manda ><arquivar ><todos ><os ><pedidos ><de ><re><conhecimento, ><extinguindo, ><assim, ><a ><prática ><instituída ><pela ><Del.CEE ><18/78.>
<3.1. ><A ><lei ><4024/61 ><prevê, ><sem ><prejuízo ><da ><liberdade ><da ><iniciativa ><privada ><prevista ><no ><§ ><2º ><do ><artigo ><176 ><da ><Constituição, ><três ><situações ><em ><que ><as ><mantenedoras ><das ><escolas ><devem ><se ><submeter ><às ><exigências ><dos ><órgãos ><próprios ><da ><administração ><do ><sistema ><de ><ensino: >
>
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<><na ><autorização ><(ou ><instituição), ><no ><reconhecimento ><e ><na ><inspe><><ção ><(ou ><fiscalização) ><conforme ><se ><constata ><do ><exame ><dos ><artigos ><5º, ><9º ><(a, ><b, ><e ><§2º), ><14, ><15, ><16, ><17 ><e ><19.>
<Com ><relação ><ao ><reconhecimento ><vemo-lo ><mencionado:>
a) <no ><artigo ><9º, ><alínea ><b, ><onde ><é ><previsto ><o ><RECONHECIMENTO ><das ><escolas ><superiores ><pelo ><CEE; ><o ><artigo ><15 ><transfere ><parte ><des​><sa ><atribuição ><aos ><Estados ><que ><mantenham ><Universidade;>
b) <no ><artigo ><14, ><para ><definir ><a ><competência ><da ><União ><para ><RECONHECER>< d><as ><escolas ><superiores ><particulares;>
c) <no ><artigo ><16, ><para ><definir ><a ><competência ><dos ><Estados ><para ><RE><CONHECER ><as ><escolas ><de ><1º ><e ><2º ><graus ><não ><pertencente ><a ><união;>
<d) ><no ><§1º ><do ><artigo ><16, ><para ><estabelecer ><as ><condições ><para ><a ><con><cessão ><do ><RECONHECIMENTO;><
><>
<e) ><no ><artigo ><17, ><para ><exigir ><a ><comunicação ><ao ><MEC ><do ><RECONHECIMENTO ><><de ><escolas ><de ><2º ><grau;>
<f) ><no ><artigo ><19, ><para ><vedar ><a ><distinção ><de ><direitos ><entre ><os ><es><tudos ><realizados ><em ><escolas ><oficiais ><e ><os ><realizados ><em ><esco><><><las ><particulares ><RECONHECIDAS.>
<3.2 >< ><Ao ><regulamentar ><a ><comunicação ><referida ><no ><artigo ><17 ><citado, ><o ><MEC, ><pela ><sua ><Portaria ><31/78, ><determinou:>
<"Artigo ><1º ><- ><Os ><sistemas ><de ><ensino ><que ><ainda ><não ><o ><fizeram ><de. ><verão ><fizar ><normas ><para ><... ><o ><reconhecimento ><de ><estabelecimen><tos ><de ><lº ><e ><2º ><graus.">
<"Artigo ><5º><- ><A ><partir ><de ><1980, ><só ><serão ><admitidos ><ao ><registro ><... ><os ><certificados ><e ><diplomas ><expedidos ><por ><estabelecimentos ><de ><ensino ><devidamente ><registrados.">
<Como ><se ><observa, ><a ><prática ><do ><reconhecimento ><de ><escolas, ><de ><longa ><data ><existente ><em ><nossa ><legislação ><escolar, ><foi ><mantida ><pela ><Lei ><4024/61 ><e ><pacificamente ><considerada ><obrigatória ><pelo ><MEC, ><a ><pon ><to ><de ><este ><entendê-la ><como ><condição ><indispensável ><para ><o ><registro ><de ><diplomas ><e ><certificados ><de ><2º ><grau.>
<N>ão <há ><como ><negar ><a ><existência ><de ><um ><imperativo ><legal ><para ><que ><os ><sistemas ><de ><ensino ><estabeleçam ><normas ><para ><o ><reconhecimento ><de ><escolas ><de ><1º ><e ><2º ><graus. ><Tanto ><assim ><que ><o ><inciso V><III ><do ><arti​><go ><2º ><da ><Lei ><10.403/71 ><estabelece ><como-atribuição ><especifica ><do ><CEE ><a ><de ><"fixar ><normas ><para ><... ><reconhecimento ><de ><estabelecimentos ><de ><ensino ><de ><1º ><e ><2º ><graus, ><municipais ><e ><provados...">
<3.3 ><É bem ><verdade ><que ><o ><caviloso ><Parecer ><CFE ><503/84, ><sob ><a ><alega​><ção ><de ><que ><a ><lei ><não ><disciplinou ><o ><processo ><pelo ><qual ><se ><efe><><tiva ><o ><reconhecimento ><das ><escolas ><de ><1º ><e ><2º ><graus, ><"...usando ><de>< ><sua ><competência ><de ><"organizar ><seus ><sistemas ><de ><ensino" ><os ><Estados ><e ><o Distrito ><Federal ><poderão ><entender ><como ><"reconhecimento ><sistemati​><camente ><promovido" ><o ><processo ><de ><supervisão ><ou ><de ><inspeção ><que ><a ><ad><ministração ><central ><do ><sistema ><de ><ensino ><desenvolve...”>
<A ><verdade ><é ><que ><a ><lei ><4024/61 ><disciplinou ><o ><processo ><de ><reco><nhecimento, ><embora ><não ><o ><tenha ><feito ><com ><relação ><à ><autorização ><e ><à ><inspeção, ><estabelecendo, ><no ><§1º ><do ><artigo ><16, ><as ><condições ><para ><sua ><efetivação, ><ficando ><claro ><que ><o ><legislador ><deixou ><ao ><inteiro ><,> 
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<arbí><><trio ><dos ><sistemas ><a ><disciplinação ><da ><autorização ><e ><da >inspeção<mas ><preocupou-se ><em ><f±xar ><condições ><mínimas ><para ><a ><concessão ><do ><reconhe ><càmento, ><muito ><ao ><contrário ><do ><que ><afirma ><o ><Parecer ><CEE ><503/84.>>
<<Não ><encontramos ><base ><em ><qualquer ><princípio ><de ><hemenêutica pa><><ra ><aceitar ><a ><"interpretação" ><dada ><pelo ><CEE ><no ><referido ><parecer,>< ><de ><que ><o ><processo ><de ><reconhecimento ><se ><reduz ><ao ><de ><inspeção, ><podendo ><a><quele ><vir ><a ><ser ><drasticamente ><suprimido, ><como ><o ><foi ><na ><Deliberação ><CEE ><26/86.>
<3.4 Não ><><><bastassem ><esses ><argumentes ><quanto ><ao ><aspecto ><legal, ><na ><prá​><tica ><o ><reconhecimento ><a ><de ><grande ><conveniência ><para ><a ><saúde ><do ><sistema, ><por ><ser ><um ><momento ><em ><que ><se faz ><uma ><verificação ><nos ><recur><sos ><físicos, ><humanos ><e ><financeiros ><da ><escola, ><para ><ver ><se ><atendem ><às ><condições ><mínimas ><fixadas ><no ><§ ><1º ><do ><artigo ><16 ><da ><LDBEN.>
<Isso ><porque, ><somente ><após ><o ><regular ><funcionamento ><da ><escola, ><><por ><um ><período ><razoável,se ><pode ><exigir ><que ><ela ><tenha ><completado ><os ><recursos ><materiais, ><humanos ><e ><financeiros ><que ><podem ><ter ><sido ><apre><><sentados ><apenas ><na ><forma ><de ><projeto, ><ao ><lograr ><sua ><autorização, ><co​><mo ><faculta ><o ><artigo ><7º ><da ><Del.CEE ><26/86.>
<A ><eliminação ><do ><reconhecimento ><poderá ><favorecer ><a ><perenização ><das ><condições ><precárias ><de ><uma ><autorização ><baseada ><em ><promessas(proje><><to ><do ><artigo ><7º) ><pela ><falta ><de ><nm ><instrumento ><compelidor ><do ><seu ><cumprimento, ><máxime ><sabendo-se, ><como ><muito ><bem ><sabe ><o ><Conselho, ><a ><baixa ><freqüência ><e ><a ><pouca ><acuidade ><da ><fiscalização ><desenvolvida ><pe​><los ><agentes ><de ><inspeção ><do ><sistema.>
<líão ><encontro, ><na ><análise ><dos ><procedimentos ><qne ><visam ><a ><garan​><tia ><do ><bom ><funcionamento ><do ><sistema, ><qualquer ><argumento ><que ><milite ><a ><favor ><da ><extinção ><do ><reconhecimento. ><Entendo ><que ><essa ><extinção ><a><><penas ><traz ><conforto ><e ><displicência ><às ><escolas ><recalcitrantes ><no ><des><cumprimento ><das ><condições ><estabelecidas ><no ><§ ><1º ><do ><artigo ><16 ><da ><lei ><4024/61.>
<4. >< >< ><Outro ><deslize ><da ><Deliberação ><CEE ><26/86 ><é ><confundir, ><misturar>
<e ><sinonimizar ><os ><conceitos ><de ><inspeção ><e ><de ><supervisão ><(arti​><gos ><lº, ><2º, ><15, ><18, ><23 ><e ><35).>
<4.1 >< ><0 ><artigo ><30 ><da ><Lei ><5.540/68 ><determinou ><que ><"...o ><preparo ><de>< ><especialistas ><destinados ><ao ><trabalho ><de ><planejamento, ><supervi><><são, ><administração, ><inspeção ><e ><orientação, ><no ><âmbito ><das ><escolas >< ><e ><sistemas ><escolares, ><far-se-á ><em ><nível ><superior.">
<0 ><artigo ><33 ><da ><Dei ><5692/71 ><determinou, ><que ><"a ><formação ><de ><admi><nistradores, ><planejadores, ><orientadores, ><inspetores, ><snpervisores ><e
><demais ><especialistas ><de ><educação ><será ><feita ><em ><curso ><superior ><de ><><graduação ><... ><ou ><de ><pós-graduação."><
>
<0 ><CFE, ><no ><uso ><da ><competência ><que ><lhe ><confere ><o ><artigo ><26 ><da ><Lei ><5.540/68, ><estruturou ><o ><Curso ><de ><licenciatura ><em ><Pedagogia, ><atra><vés ><da ><Res.CFE ><02/69, ><com ><as ><seguintes ><habilitações ><específicas,cor><respondentes ><aos ><especialistas ><de ><educação ><previstos ><nas ><leis ><cita​><das ><:>
a) <Orientação ><Educacional;>
b) <Administração ><Escolar;>
c) <Supervisão ><Escolar;>
d) <Inspeção ><Escolar;>
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e) <Planejamento ><Edncacional, ><este ><apenas ><em ><Pós-graduação.>
<Em ><pronunciamento ><justificando ><o ><projeto ><de ><que ><resultou ><a ><re><ferida >< ><Res.CFE ><02/69 ><(Documenta ><nº ><100, ><pp ><118 ><a ><123) ><o ><relator>< ex><plicita..><.nã><o poder><íam><os admiti><r que se>< viessem a r><eunir na mesma f><unção os enc><a>rgos de inspeção e de supervisão”. O inspetor é e tende a ser cada vez mais um profissional que atua em âmbito macroeducacional, orientando e coordenando a atividade de professores dentro da escola. A fusão proposta (inspeção e supervisão) redundaria, fatalmente, na absorção do segundo pelo primeiro, o que seria tanto mais de lastimar quando, no progresso da supervisão, repousam fundadas esperan<ças ><de ><uma ><renovação ><qualitativa ><da ><educação ><brasileira ><de ><graus ><primário ><e ><médio.">>
<<4.2 >< ><Embora ><a ><Assembléia ><Legislativa ><tenha ><cometido ><a ><improprieda​><de, ><possivelmente ><por ><falta ><de ><consulta ><ao ><CEE ><ou ><por ><omissão deste de apelidar de Supervisor de Ensino, no Estatuto do Magistério><, ><o ><agente ><de ><inspeção ><do ><sistema, ><isso ><não ><justifica ><que ><o ><Con><selho venha a confundir, misturar e tomar como sinônimos os termos “inspeção” e “supervisão” que, como ficou demonstrado, conceituam  e caracterizam funções distintas, com formações acadêmicas específicas e independentes.>
Na prática resulta que “supervisores de ensino”, sem formação específica em inspeção escolar<><><>< ><e ><com preparação ><improvisada ><e ><ca><><nhestra ><para ><um ><concurso ><cujas ><instruções ><confundiram ><"inspeção" ><com ><"supervisão", ><vivem ><a ><incomodar ><as ><escolas ><particulares ><do ><sis​><tema ><com ><práticas ><de ><supervisão ><(coordenação ><de ><atividades ><de ><pro><><fessores) ><quando, ><com ><relação ><a ><elas, ><só ><podem ><exercer ><funções ><de ><inspeção ><(coordenação ><de ><escola ><dentro ><do ><sistema).>
<4.3. >< ><A ><influência ><do ><E.S. ><Paulo ><é ><tão ><grande ><no ><País ><que ><o ><próprio>
<CEE ><começa ><a ><confundir, ><misturar ><e ><sinonimizar ><"inspeção" ><com >< ><"supervisão", ><como ><no ><Parecer ><CEE ><503/84, ><citado ><no ><item ><3.3 ><, ><sa><><><crificando ><a ><sua ><própria ><coerência ><pela ><imitação ><perfunctória.>
<Para ><ser ><coerente ><con ><as ><leis ><federais ><e ><com ><as ><normas ><legitimamente baixadas pelo CFE é mister que o CEE reexamine a redação da ><Deliberação ><CEE ><26/86 ><e ><de ><outros ><pronunciamentos ><seus, ><para ><adotar ><o ><termo ><“inspeção" ><quando ><se ><referir ><à ><fiscalização ><e ><verificação ><de ><atos ><e ><atividades ><escolares ><para ><conformados ><com ><as ><normas ><do ><sistema, ><e ><o ><termo ><"supervisão" ><quando ><se ><referir ><à ><coordenação ><de ><atividades ><de ><professores.>
<II >< ><- ><INCOERÊNCIA ><COM ><DECRETO ><ESTADUAL>
<5. >< >< >< ><0 ><Decreto ><n& ><12.34-2 ><de ><27/09/78 ><dispõe ><sobre ><normas ><de ><promo><><ção, ><preservação ><e ><recuperação ><da ><saúde. ><Nos ><artigos ><102 ><a ><><115 ><são ><especificadas ><as ><condições ><mínimas ><que ><devem ><atender ><às ><edi​><ficações ><destinadas ><ao ><ensino. ><0 ><artigo ><557 ><define ><quais ><são ><os ><pro><><fissionais que têm ><competência ><para ><fazer ><cumprir ><as ><leis ><e ><regula​><mentos ><sanitários, ><a ><saber: ><médicos, ><engenheiros, ><arquitetos, ><vete​><rinários ><... ><e ><agentes ><de ><saneamento ><da ><Secretaria ><de ><Estado ><da ><Saú><de, ><no ><exercido ><de ><suas ><funções ><fiscalizadoras.>
<0 ><CEE, ><através ><da ><alínea ><"g” ><do ><inciso ><III ><do ><artigo ><5º ><da ><Del.><26/86, ><erigiu ><qualquer ><mantenedor, ><pretendente ><à ><instalação ><de ><escola, ><em ><agente ><sanitário ><de ><suas ><próprias ><edificações, ><ao ><arredo ><do ><que ><dispõe ><o ><referido ><decreto, ><bailado ><azatamente ><para ><garantir>
>
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<a ><população ><a ><oferta ><de ><Instalações ><seguras ><e ><higiênicas aos usuá><><><rios ><de ><escolas ><e ><de ><outras ><instituições.>
<Pelo ><ofício ><GS ><2852 ><de ><18/05/82 ><o ><Sr. ><Secretário ><da ><Saúde ><co><municou ><ao ><Sr. ><Secretário ><da ><Educação ><que, ><para ><fins ><de ><autorização ><de ><funcionamento ><de ><escolas ><"o ><documento ><previsto ><no ><Código ><Sanitá​><rio ><do ><Estado ><(Decr. ><12.342/78, ><em ><seu ><artigo ><28, ><fixado ><pelo ><Decr. ><13.169/79) ><é ><o ><"ALVARÁ ><DE UTILIZAÇÃ0" ><que ><atende ><integralmente ><to><><dos ><os ><itens ><previstos ><no ><que ><diz ><respeito ><ao ><Setor ><Saúde...">
<Não ><pode ><o ><Conselho, ><sem ><incorrer ><em ><grave ><desrespeito ><ao ><ci​><tado ><decreto, ><dispensar ><documento ><nele ><exigido ><ou ><snbstituí-lo ><por ><outro, ><emitido ><por ><pessoa ><não ><qualificada. ><><>
<2.><
><APRECIAÇÃO>
<A ><solicitação ><de ><reconsideração ><da ><Deliberação ><CEE ><nº ><26/86, ><publicada ><em ><22.01.87, ><não ><pôde ><ser ><atendida ><por ><extemporânea, ><uma ><vez ><que ><solicitações ><dessa ><natureza ><têm ><prazo ><fixado(Art ><><1º ><da ><Deliberação ><CEE ><25/82><). Quanto ><ao ><mérito ><do ><pedido, ><termina ><o ><proponente ><seu ><oficio ><nos ><seguintes ><termos:>
<"Em ><face ><dessas ><ponderações, ><dos ><itens ><1. ><a ><5., ><solicitamos ><a ><V. ><Exa. ><mandar ><proceder ><ao ><reexame ><da ><Deliberação ><CEE ><26/86 ><para ><escoi ><má-la ><das ><inadequações ><apontadas, ><por ><outra ><deliberação ><que ><poderia ><ape><nas ><alternar ><a ><redação ><dos ><dispositivos ><indiciados, ><após ><pronunciamento ><prévio ><da ><Comissão ><de ><Legislação ><e ><Normas." >< ><Assim ><sendo ><caberá ><à ><Pre​><sidência ><determinar ><a ><oportunidade ><da ><revisão ><dos ><termos ><da ><Deliberação ><26/86 ><deste ><Colegiado.>
<3.><
><CONCLUSÃO>
<Indefere-se ><o ><pedido ><do ><Sr. ><Apparecido ><de ><Oliveira ><quanto ><à ><solicitação ><de ><reconsideração ><da ><Deliberação ><CEE ><26/86 ><pela ><extempora><neidade ><de ><seu ><recurso.>
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